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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.09.05.01-PE 
Rubrica 	'' 

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Secretaria da Educação. 	 comi$" DE 

OBJETO: Contratação de serviço de locação de veículo tipo ônibus destinado ao transporte de alunos do 
Ensino Técnico e Universitário da Rede Federal de Ensino - Campus Quixadá, de responsabilidade da 
Secretaria da Educação do município de Quixadá/Ce. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta, por empreitada por preço global 
LOCAL DO PREGÃO: www.bllcompras.org.br  "Acesso Identificado no link -licitações". 

1.INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs00min do dia 14/09/2022 
2.FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ás 08hs00min do dia 27/09/2022 
3.ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs01min ás 08hs59min do dia 27/09/2022 
4.INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ás 09hs00min do dia 27/09/2022 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ - CE torna público, para conhecimento dos interessados, que 
o Pregoeiro, José Ivan de Paiva Júnior, nomeado pela Portaria n° 13.04.002/2022 de 13 de abril de 2022, 
juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local 
acima indicado, as PROPOSTAS DE PREÇOS, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, referentes à 
licitação objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação 
do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e nos termos do Decreto 
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 
147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e 
as exigências estabelecidas neste Edital. Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e 
abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; 
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica, econômico financeira 
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: O Município de Quixadá que é signatário do instrumento contratual; 
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato 
com a Administração Pública; 
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos; 
8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do 
pregão; 
9. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de 
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, 
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do 
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Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado d 
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato; 
10. PMI: Prefeitura Municipal de Quixadá,- 
11. 

uixadá;
11. DOE: Diário Oficial do Estado; 
12. ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade 
conveniada com o Município de Quixadá mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir 
de 06 de janeiro de 2021. 

1 - DO OBJETO 
1.1. Contratação de serviço de locação de veículo tipo ônibus destinado ao transporte de alunos do 
Ensino Técnico e Universitário da Rede Federal de Ensino - Campus Quixadá, de responsabilidade da 
Secretaria da Educação do município de Quixadá/Ce. 

1.2 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos: 
ANEXO 1- TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA 
ANEXO III- MINUTA DE DECLARAÇÕES 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO. 
2.1 - Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de 
sociedades simples, associações, fundações, e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas 
neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Quixadá e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais, compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil - BLL, até 01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível do representante credenciado ou operador da 
corretora de mercadorias, quando for o caso, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital. 
2.1.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
2.1.2 - Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo 
número (41) 3042-9909 ou ainda através de uma corretora de mercadorias associada. A relação 
completa das corretoras de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL - 
poderá ser obtida no site www.bllcompras.org.br, acesso "corretoras". 
2.1.3 - Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema, através de corretora de mercadorias 
associada ou diretamente no site da Bolsa. O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de 
mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, junto à respectiva 
CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.1.4 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos de 
sua representação no pregão. 
b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação. 
2.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão eletrônico. 
2.3 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio. 
2.4 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

Trav. Jr

390-7-010-Quixadá-CIE

é,Jorge, SIN 
Campo Velho, 39O7-01O - Quixadá-CE 

vFls 

1 

:- Rubrfea 
\cou$ DE 



PREFEITURA DE 	ff 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), TCU/CNJ. O Pregoeiro 
fará pesquisa no site hftps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ na fase de habilitação, declarando inabilitadas 
os licitantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporáda imposta pela Prefeitura Municipal de Quixadá; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 91, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
2.6 - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.7 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 
2.8 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bllcompras.org.br  
2.9 - As empresas, pessoas jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 2.1.4 "a", com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.bllcompras.org.br; 
2.10 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio de corretora 
contratada para representá-lo, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento ás exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
2.11 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
2.12 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
2.13 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões 
do Brasil - BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 
2.14 - A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site da Bolsa ou 
através de uma corretora de mercadorias associada. No caso de optar pelo credenciamento por 
corretora, a relação completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderá 
ser obtida no site www.bll.orgcompras.org.br- acesso "corretoras" até no mínimo 01 (uma) hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
2.15 - O custo de ope racionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade; 
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2.16 - A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos 	Hs. 

de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifaçãó 
pela prestação de serviços, nos termos do artigo 50, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002; 	 \ 
2.17 - As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão 	$MDE 

negociar livremente a cobrança de outros valores a titulo de corretagem pelos serviços prestados. 
2.18 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear, através do instrumento 
de mandato, previsto no subitem 5.7.1, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bllcompras.org.br; 
2.19 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 
BLL por ele indicada, junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento; 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário do início da disputa. 
3.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame; 
3.3 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.4 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
3.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
3.6 - Ao realizar o cadastro dos valores nos respectivos itens, a licitante fica ciente e anui com os 
seguintes termos: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
b) Declara, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 70  da Lei n° 10.520/2002, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame, em obediência ao disposto no art. 41 , 
VII da Lei n° 10.520/2002. 
c) A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante. 
d) Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do instrumento convocatório e seus anexos. 
e) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas na legislação de regência, sem prejuízo de qualquer sanção criminal cabível. 
f) Até a abertura da sessão, os licitantes poderão alterar a proposta anteriormente cadastrada ou 
substitui-Ia. 
g) Após abertura do certame, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
h) A proposta será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e exigências deste edital. 
i) Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior), com relação a cada item. 
j) A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer 
todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Trav. ~Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	Ar 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

. 	1`15.  
3.7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
3.7.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e- 	Rubi'ca 
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 	 \ co~ 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
3.7.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
3.7.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
3.7.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei n° 8.666/93). 
3.7.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros,-  no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
3.7.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
3,7.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
3.7.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

4- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
4.2. O Pregoeiro vedficará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
4.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
4.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
4.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contráho, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
4.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
4.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
4.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
4.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 
4.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
4.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 	
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4.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
4.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",  em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
4.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
4.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários, 
4.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
4.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
4.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
4.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
4.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.23. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 
4.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.25. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 
4.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
4.27. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
4.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.30. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.31. Havendo eventual empate entre propostasou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 30, § 20, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
4.31.1. no pais; 
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4.31.2. por empresas brasileiras; 
4.31.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 	 Rubt1 

4.31.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa\. co 	D& 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
4.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
4.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
4.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.35. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
4.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.37. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
4.37.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70  e no § 90 
do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
4.37.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
4.37.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatória da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. 
4.37.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
4.37.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
4.37.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 
no prazo de 24h (vinte e quatro horas),sob pena de não aceitação da proposta. 
4.37.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
4.37.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
4.37.9. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso; 
4.37.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. Havendo necessidade, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade. 

Trav. Joséorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 	ar 

QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

	  (FIO5 
4.37.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante quei 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a. ca  

Df negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
4.37.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
4.37.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
4.37.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LO 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
4.37.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

5- DA HABILITAÇÃO 
5.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.2-Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.brl). 
5.3-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
5.4-Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
5.5-A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
5.6-0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
5.7-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
5.8-No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
5.9-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
5.10-Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
5.11-Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
5.12-Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
5-1 3-Ressalvado o disposto no presente edital, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, com posterior encaminhamento 
do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a 
partir do 1° dia útil subseqüente à data de convocação para apresentação dos documentos. No caso de 
cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado 
tendo no frontispício os seguintes dizeres: 
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AO PREGOEIRO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.09.05.01-PE 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE: 

5.13.1- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do 
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade. 
5.13,2 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade 
permita a sua emissão e consulta pela Internet, ao Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste 
através de consulta junto ao respectivo site. 
5.13.3 - Para a habilitação jurídica e qualificação técnica, o licitante deverá, nos documentos exigidos 
neste instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da 
licitação. 
5.13,4 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser 
inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu período de validade 
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser 
inabilitada supervenientemente, enviar o documento á Comissão nas condições de autenticação do item 
5.13.1, para que seja apensado ao processo de licitação. 
5.13.5 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 5.13.1. 
5.13.6 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou 
a proposta ou o lance subsequente. 
5.13.7 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são 
válidos para matriz e todas as filiais. 

5.14. DOCUMENTOS HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA 
5.14,1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz; 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo. 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; 

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa. 

5.14.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo .. 	.   
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;, 	Rubtica 	" 
c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União c04Ar 
(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF n° 1.751 de 2 "N 

de outubro de 2014; 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
5.14.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.14.2.2- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores; 
5.14.2.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a 
revogação da licitação. 

5.14.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.14.3.1. Comprovação de inscrição de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Administração-
CRA da sede da licitante. 
5.14.3.2. Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente na data da licitação, profissional 
de nível superior reconhecido pelo Conselho Regional de Administração-CRA, vedada a participação de 
profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que constatado tal fato, deverá 
o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de 
todas as participantes. 
5.14.3.3. A comprovação de vinculação ao quadro da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada - e 
das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e INSS) relativas ao mês anterior à data de 
publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados ou mediante 
apresentação de contratos de regime de prestação de serviços. 
5.14.3.4. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade 
pública ou privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua 
execução. 
5.14.3.5. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
5.14.3.6. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio. 
poderão promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em 
questão, e: 
1- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
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II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradori ge  RubfIca - 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicado às 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

5.14.4 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.14.4.1. Prova de capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. O Capital Social deverá ser comprovado através da Certidão Simplificada da Junta 
Comercial ou documento equivalente, emitida em data não superior a 30 (trinta) dias da data marcada 
para abertura da presente licitação. 
5.14.4.2. Certidão Específica dos atos registrados expedida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
emitida a data não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para abertura da presente licitação. 
5.14.4.3. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 
5.14.4.4. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art. 58 da lei n° 11.101/2005. No caso 
da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação. 
5.14.4.5. Apresentar balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 
5.14.4.6. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal 
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial; 
5.14.4.7. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos 
de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por 
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa; 
5.14.4.8. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - 
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na 
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da empresa. 

5.14.5- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
a) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que 
cumpre a proibição prevista no Inciso XXXIII do artigo 70  da constituição federal, combinado com o inciso 
V do artigo 27 Lei n°. 8.666/93 - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 

atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 
b) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 

ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital. Contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF 
da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem 
assinou; 
c). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 
das obrigações objeto da licitação. Sugerimos o modelo constante no edital, em papel da própria 
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empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas  	-   	r 
pessoa legalmente habilitada e que seja possível identificar quem assinou; 	 R~C@ '  
d). Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os \ 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação 
em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o 
modelo apresentado neste edital, em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possível identificar quem assinou. 

6.0 - ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO: 
6.1 - Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ/CPF, 
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no refehdo documento que 
ele é válido para todos os estabelecimentos-sede e filiais da licitante. 
6.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se 
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado. 
6.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via e-mail, não sendo admitido 
posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos 
documentos enviados via e-mail; 
6.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas 
nos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da sessão. 
6.5- Ao Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de veficação, sendo o 
licitante obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 
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7.0 - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
7.1 - O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL deverá ser providenciado 
até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste 
edital. No horário e data ali mencionados, o licitante apresentará declaração, constando o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não 
estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de 
Quixadá. 
7,2 - A partir da hora e data previstos no Edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas, analisadas a conformidade das mesmas 
com as especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de 
preços, que dar-se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação 
exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital. 
7.3 - Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes. 
7.4 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando ao 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 
7.5 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 
será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
7.6 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor; 
7.7 - A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiro implica na 
exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para 
efeito de ordenação das propostas. 
7.8 - Declarada encerrada, a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que 
se refere à exeqüibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados. 
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7.9- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123  	-   
de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, o Pregoeiro aplicará os critérios para; 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
7.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço. 
7.9.2 - Para efeito do disposto no 7.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, sob pena de 
preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado,- 
11 

icitado;
II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 1 
deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9.1 
deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco 
minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.9.1 deste Edital, será realizado sorteio 
para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.9.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.9.2 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.9.4 - O disposto no item 7.9.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.10 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor 
de referencia definido pela administração pública. 
7.11 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e 
os presentes à sessão serão comunicados. 
7.12 - Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, ao Pregoeiro realizará análise dos 
documentos de habilitação do licitante classificado em 2° lugar, e assim sucessivamente, até a apuração 
de um que atenda ao edital, podendo ainda ao Pregoeiro negociar diretamente com este, para que seja 
obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame. 
7.13 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
7.14 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
7.15 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
7.16 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 
7.17- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
7.18 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.19 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
7.20 - Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Quixadá; 
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b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 	 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 	7'bvtc 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 	 \ coss€ 
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 
7.21 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os 
autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 
10.024/2019). 
7.22 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.23 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
7.23.1 - Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão 
será suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados 
consultarem o sistema. 
7.24 - O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
7.25 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatóhos ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
7.26 - Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não 
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
7.27 - A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no 
endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  - Portal de Licitações dos Municípios do 
Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema 
promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na 
peça recursal. 
7.28 - Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.29 - Ao Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões. 
7.30 - Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão. 
7.31 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 
situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro. 
7.32 - Ao Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e 
celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.33 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas 
esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma hora e mesmo local, podendo, no 
entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma 
adotada inicialmente. 
7.34 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
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7.35- Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
7.35.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de - 	Pubi'fc 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 	 \COMI$" 1X 

8.0 - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer 
às disposições elencadas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo IV - Minuta de Contrato. 

9.0 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.° 8.666/93, deverá obedecer 
às disposições elencadas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo IV - Minuta de Contrato. 

10.0- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance, se houver, 
seja classificado em primeiro lugar, é da competência do PREGOEIRO. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação. 
10.3 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 
mediante fundamentação escrita. 

11.0 - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio de servidor designado pelo Secretário de Pasta do Município de Quixadá. 
11.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Quixadá. 
11.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser 
prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Quixadá. 

12.0 - DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contato, ou através de servidor devidamente 
designado. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Unidade Gestora Contratante, e 
acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
c) Certificado de regularidade do FGTS-CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
12.2. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendências de liquidação de 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
12.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, e mediante pedido da mesma, serão devidos pela CONTRATANTE encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples. 
12.4. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios. Devidos; N = Números de dias entre a data prevista para os pagamentos e a do efetivo 
pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

13.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
13.1.1. Não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
13.1.2. Apresentar documentação falsa; 
13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
13.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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13.1.5. Não mantivera proposta; 
13.1.6. Cometer fraude fiscal; 
13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto à condições dê 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
13.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções. 
13.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
13.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com Município de Quixadá, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 
13.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurara o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiahamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o Princípio 
da Proporcionalidade. 
13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Comissão de Cadastro de Fornecedores 
13.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no presente edital e 
anexos. 

14.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
14.2- A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@quixada.ce.gov.br,  
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço ao Setor de Licitação, Trav. José Jorge Matias Lobo, 
s/n, Bairro Campo Velho, CEP n° 63.907-010, Quixadá-Ce. Destinado ao Pregoeiro Oficial. 
14.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 
14.4-Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14.5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
14.6-0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 
14.7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
14.7.1-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
14.8-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
15.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

Trav. José £rge, SIN 
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c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou s  riÈ..\ 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nivé 	Rui 
artificiais e não competitivos; 	 \ COM ~E D€ J)  
d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) "Prática Obstrutiva": (a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista na cláusula 15.1 deste Edital; (b) Atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstruvas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo. 
15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 
15.4. O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física Contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, 
no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem 
prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

16.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação. 
16.2 - A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
16.3 - Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicará na 
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas. 
16.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de Pregão. 
16.5 - E facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
16.6 - A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes 
de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura 
Municipal de Quixadá. 
16.8 - E vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, 
por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
16.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será 
devolvida ao proponente; 

\ 	 / 
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16.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal r(  

alterações; 

17.0- DO FORO 
17.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo 
Contratual, será o da Cidade de Quixadá - Ceará. 

Quixadá - Ce, 06 de setembro de 2022. 

.e #ueiroz 
Secretária e Ordenadora de Despesas da 

Secretaria da Educação 

________ _ 

10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019 e as normas da Lei n° 8.666/93, com suas posteore' 
 11 
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N' v Y 16.11 - O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação. 
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ANEXO 1. TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
Pftibrlc.a 

\ COML$SÃD 
1.1. O presente termo de referência tem por objeto, a Contratação de serviço de locação de veículo tipo  
ônibus destinado ao transporte de alunos do Ensino Técnico e Universitário da Rede Federal de Ensino - 
Campus Quixadá, de responsabilidade da Secretaria da Educação do município de Quixadá/Ce. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Como entidade pública que presta serviços para educação, a Secretaria Municipal da Educação de 
Quixadá, assume o papel de forma a assegurar os princípios da educação escolar pública, pela sua 
gratuidade e qualidade. Desse modo, viabiliza a presença do aluno na escola e assume 
responsabilidades estabelecendo parcerias com outros órgãos. E o que vem fazendo alguns anos com 
instituições de ensino superior da Rede Publica Federal de Ensino, firmando termos de compromisso que 
preveem obrigações para as duas partes, visando sempre à garantia da educação de qualidade. Desse 
modo, a Secretaria da Educação, objetiva a contratação de empresa para serviço de transporte de alunos 
do Ensino Técnico e Universitário da Rede Federal de Ensino - Campus Quixadá. Com  efeito, essa 
entidade pública, assume compromisso na condução dos alunos as unidades de ensino federal de 
maneira assegurar seu translado e a garantia à educação nos níveis superior e técnico. A solicitação do 
serviço se dará por meio de processo administrativo legal, obedecendo ao que determina os princípios 
constitucionais da Administração Pública, referendados pela Lei n° 8.666/93 de modo a assegurar e 
garantir o menor preço, não trazendo dispêndio acima do preço de mercado ao erário público. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE 
3.1. A aquisição ora solicitado, será realizado por empresa especializada, devendo o mesmo obedecer 
todas as normas necessárias à sua contratação, como também atender todos os critérios, conforme 
tabela abaixo: 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO INTENERÁRIO 

HORA DE SAIDA 

UND 

QUANTIDADE KM VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO TERMINAL UFC/ 
IFCE DIÁRIO MENSAL 

(23 DIAS) 
ANUAL 

(12 MESES) 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS —LINHA 1  -  UFCIIFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo õnibus com motorista, 
com capacidade minima de 32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustível por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário— Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFCIIFCE 

UFCIIFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	-  Av. 
José Caetano - 
Terminal 
Rodoviário 

06:40 
07:20 
08:10 
13-00 
13:50 
18:00 

07:00 
07:50 
11:20 
15:30 
22:10  

Km 90 
Km 

2.070 
Km 

24.840 
Km 10,83 269.017,20 

2 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS - LINHA - II - UFCIIFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima de 32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFCIIFCE 

06:50 . 

13:10 
15:30 
18:10 

07:10 
08:00 
11:30 
17:30 
20:30 

Km 90Km 2.070Km 24.840Km 10,83 269.017,20 
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seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 

José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

UFC/IFCE - Av.  

P 
Pubtfcz 

DI 

Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE 

José Caetano - 
Terminal 
Rodoviário 

Terminal 
LOCAÇAO 	DE VEICULO 	TIPO Rodoviário - Av. 
ÔNIBUS - LINHA III - UFCIIFCE - Plácido 	Castelo 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 

- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 

(trinta e dois) passageiros e com Queiroz 	- manutenção preventiva e corretiva, UFC/IFCE 0740 07:20 
devidamente 	regularizados 	com 0830 08:10 

3 documentações, 	impostos 	e UFC/IFCE - Av. 1320 11:40 Km 90Km 2.070Km 24.840Km 10,83 269.017,20 
seguros de acordo com as Normas José de Freitas 17:30 17:40 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 

Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

1820 22:00 

Com 15 anos no máximo de uso. José Caetano - 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário 

- 	. Terminal 
LOCAÇAO 	DE VEICULO 	TIPO Rodoviário - Av. 
ÔNIBUS - LINHA IV - UFC/IFCE - Plácido 	Castelo 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	mínima 	de 	32 

- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 

(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 

Queiroz 	-0710 
UFC/IFCE 0750 07:30 

devidamente 	regularizados 	com 0840 08:20 
4 documentações, 	impostos 	e UFC/IFCE - Av. 1330 11:50 Km 90Km 2,070Km 24.840Km 10,83 269.017,20 

seguros de acordo com as Normas José de Freitas 17:40 17:50 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 

Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

1830 21:50 

Com 15 anos no máximo de uso. José Caetano - 
Abastecimento de combustível por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário 

Terminal 
LOCAÇAO 	DE VEICULO TIPO Rodoviário - Av. 
ÔNIBUS - LINHA V - UFC/IFCE - Plácido 	Castelo 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 

- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 

(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 

Queiroz 	-0720 
UFC/IFCE 0800 07:40 

devidamente 	regularizados 	com 0850 09:30 
5 documentações, 	impostos 	e UFC/IFCE - Av. 1340 12:00 Km 90Km 2.070Km 24.840Km 10,83 269.017,20 

seguros de acordo com as Normas José de Freitas 17:50 18:00 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 

Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

1840 22:00 

Com 15 anos no máximo de uso. José Caetano - 
Abastecimento de combustível por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário 

VALOR GLOBAL ESTIMADO LOTE 1 R$ 1.345.086,00 

4. CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO 
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4.1. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas regularmente estabelecidas no País queI  
atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas"- 	nubrfcz 
contidas neste Termo de Referência. 	 \ corss&€ 
4.2. Não poderão participar da licitação empresas que se encontrem sob processo de recuperação  
judicial ou extrajudicial, falência, concordata, dissolução, liquidação ou estejam suspensas para licitar e 
contratar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Publica. 
4.3. Não poderão participar desta licitação as pessoas físicas ou jurídicas nos seguintes casos: 
4.3.1. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro 
sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou responsável pela licitação; 
Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; e 
4.3.2. Cujo Estatuto ou Contrato Social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade compatível 
com o objeto do certame. 

5. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA 
5.1. A proposta devera ser enviada com validade de no minimo 60 (Sessenta) dias, contados a partir da 
data de envio da mesma no sistema, Ressalte-se que esta proposta não poderá softer alteração, salvo 
nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/1 993, desde que haja interesse da Administração, com a 
apresentação das devidas justificativas. 
5.2. Os precos ofertados deverão estar incluídos todas as despesas diretas e indiretas, impostos, taxas, 
transportes e demais despesas necessárias à execução do objeto desta licitação e em atendimento 
integral as especificações contidas neste Termo de Referência. 
5.3. A Proposta de preços deverá ser elaborada nas condições do edital. 

6. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
6.1. O horário de saída deve respeitar o que está expresso nesse Termo de Referência. 
6.2. A contratada se obriga a prestar o serviço nos itinerários definidos, eventualmente possa sofrer 
alteração, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades de transporte de alunos durante o 
ano letivo e a vigência do contrato. Na hipótese de ocorrer o aumento ou diminuição significativa do 
itinerário não haverá realinhamento de preços; 
6.3. O Ano de uso do veículo deverá ser conforme as especificações contidas no item 3 deste Termo. 
6.4. Todos os condutores deverão ter idade superior a 21 anos e que satisfaça os requisitos exigidos no 
artigo 138, do CTB, ser habilitado na categoria D ou E, não ter cometido nenhuma infração grave ou 
gravíssima, nem ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 meses, e que tenha sido 
aprovado em curso especializado, nos termos de Regulamentação do COTRAN. 
6.5. A contratada devera disponibilizar veículos automotores que atendam a todos os itens de segurança 
e as normas exigidas pelo Código de Transito Brasileiro, obedecendo todas as legislações federais, 
estaduais e municipais referentes ao transporte de passageiros. 
6.6. Os serviços serão executados impreterivelmente de Segunda-feira a Sexta-feira, exceto feriado ou 
dias que não houver aula. Quando solicitado previamente o CONTRATADO deverá manter os veículos a 
disposição aos Sábados e Domingos. 
6.7. Serão incorporadas no contrato, através de termos aditivos, todas as modificações que se fizerem 
necessárias, tais como prazos e normas gerais para a execução dos serviços. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Executar o objeto em conformidade com as condições do edital e seus anexos, no contrato e nas 
demais comunicações legais; 
7.2. Apresentar durante a execução do contrato, o objeto dentro das normas e condições do edital, no 
contrato e na proposta contratada; 
7.3. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do 
contrato, inclusive a sua inadimplência referente a esses encargos, não transfere a Administração Public 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
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7.6. Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza, 
causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço objeto deste contrato; 
7.7. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, 
tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o Município; 
7.8. Designar o Coordenador do Contrato para participar de reuniões com a CONTRATANTE e coordenar 
todas as atividades necessárias à execução do objeto do presente Contrato: 
7.9. Responsabilizar-se integralmente pelo treinamento e aperfeiçoamento da mão-de-obra empregada 
na execução do contrato; 
7.10. Promover cursos de aperfeiçoamento e/ou reciclagem para Condutores de Veículos, ministrado por 
órgão credenciado pelo DETRAN-CE, quando houver a necessidade; 
7.11. Cumprir fielmente os horários determinados na planilha descritiva dos itens, os quais atenderão aos 
turnos da manha, tarde e/ou noite; 
7.12. Manter os veículos sempre em condições para o atendimento do disposto no contrato e em 
conformidade com as exigências do Código de Transito Brasileiro, as resoluções do CONTRAN e as 
novas disposições que venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança; 
7,13. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua 
notificação, e no caso da necessidade de substituição imediata do veiculo para que os alunos não fiquem 
prejudicados, o prazo máximo de 02 (duas) horas. 
7.14. Disponibilizar veículos automotores em número suficiente para a execução do contrato, sendo 
admitida a sublocação dos mesmos nas seguintes condições: 
7.14.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original, 
contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pelo cumprimento 
global do contrato. 
7.14.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
7.14.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões 
técnicas ou administração, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
7.15. Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante. 
7.16. Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da CONTRATANTE. 
7.17. Manter o veiculo sempre limpo. 
7.18. Arcar com todas as despesas de manutenção preventiva e/ou corretiva dos veículos. 
7.19. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
7.20. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados a Contratante, aos alunos ou a 
terceiros, por dolo ou culpa. 
7.21. Submeter seu veiculo as vistorias técnicas determinadas pela CONTRATANTE, respeitando o 
Código de Transito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN. 
7.22. Permitir aos encarregados de fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados 
ao serviço contratado. 
7.23. Zelar pela integridade dos bens vinculados a prestação do serviço. 
7.24. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou 
culposamente prejudicar o Município, quando a execução dos serviços. 
7.25. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, quando da ocorrência de 
fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que 
tais mudanças serão comunicadas com antecedência mínima de 02 (dois) dias; 
7.26. Substituir o veiculo, a qualquer tempo, caso se faca necessário, por motivo de acidentes, reparos 
mecânicos, má conservação, sem condições de segurança, higiene ou limpeza. A CONTRATANTE 
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7.5. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributaria, fiscal, comerciaL 
trabalhista, civil e criminal relativas à execução do serviço ora contratado, inclusive no tocante a seus\C0 $SJ D€ 

. -- 

Trav.  J seJrge, SIN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DEff 

1 QUIXADA 
Gabinete do Prefeito 

Comissão Permanente de Licitação 

poderá inspecionar regularmente os veículos e, se constatar alguma irregularidade, notificará 
Contratada. 
7.27. A substituição do veiculo, quando solicitado por escrito pela CONTRATANTE, devera ocorrer 
prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da notificação e no caso da necessidade 

Rubrico 
\. CQMS D€ 

de 
substituição imediata do veiculo para que os alunos não fiquem prejudicados, o prazo máximo de 02 
(duas) horas. 
7.28. Proibir a oferta de carona nos veículos utilizados para o Transporte Universitário, salvo quando 
houver autorização expressa da contratante para atender a eventual convocação da escola para os pais 
ou responsáveis. 
7.29. Garantir a regularidade do pagamento de seus colaboradores, bem como garantir a qualidade e 
pontualidade dos serviços, a fim de que no período entre a efetuação dos serviços e concretização do 
pagamento do contrato não tenha paralisação do transporte e. consequentemente, prejuízo ao ano letivo 
dos alunos transportados. 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1. Comprovação de inscrição de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Administração-CRA da 
sede da licitante. 
8.2. Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente na data da licitação, profissional de 
nível superior reconhecido pelo Conselho Regional de Administração-CRA, vedada a participação de 
profissional como responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que constatado tal fato, deverá 
o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de 
todas as participantes. 
8.3. A comprovação de vinculação ao quadro da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do estatuto social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada - e 
das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS e INSS) relativas ao mês anterior à data de 
publicação deste edital, acompanhadas das respectivas relações de empregados ou mediante 
apresentação de contratos de regime de prestação de serviços. 
8.4. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou 
privada, usuária do fornecimento em questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. 
8.5. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item anterior, instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de 
fornecimento respectivos ao qual o atestado faz vinculação. 
8.6. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 
1- Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
II- Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria 
Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicado às 
sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

9. DEVERES DO CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
clausulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.2. Comunicar, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando prazo para sua correção. 
9.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas pela 
CONTRATADA todas as formalidades e exigências do contrato. 
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9.4. Aplicar as penalidades previstas no edital da licitação e no contrato, na hipótese da CONTRATADA 
não cumprir com o compromisso assumido, mantidas as situações normais, arcando a empresa corri. 
quaisquer prejuízos que tal ato acarretar a Administração. 

10. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIAMENTO 
10.1. Durante a fase de execução do Contrato, a fiscalização e o acompanhamento serão exercidos pelo 
Gestor de Contratos da Secretaria da Educação, ou através de servidor, devidamente designado para 
este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei 8.666/1993, doravante denominado 
simplesmente Gestor do Contrato. 
10.2. O Gestor do Contrato poderá recusar quaisquer serviços quando entender que os componentes 
empregados não sejam os especificados, ou quando entender que o serviço foi executado de forma 
irregular. 
10.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
10.4. Os serviços deverão ser executados de imediato, considerando-se que as atividades normais deste 
Município, não poderão sofrer paralisações de quais quer espécies. 

11. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Contrato decorrente do processo licitatório terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
condições e seja vantajoso para esta Municipalidade, de acordo com o inciso II do art. 57, da Lei n° 
8.666/ 1993 e suas alterações posteriores. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contato, ou através de servidor devidamente 
designado. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Unidade Gestora Contratante, e 
acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
c) Certificado de regularidade do FGTS-CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
12.2. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendências de liquidação de 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
12.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, e mediante pedido da mesma, serão devidos pela CONTRATANTE encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples. 
12.4. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios. Devidos; N = Números de dias entre a data prevista para os pagamentos e a do efetivo 
pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

13. DO REAJUSTE 
13.1. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual a ser firmado, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d" 
da Lei n° 8.666/1993. 
13.2. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

14. DAS SANÇÕES 
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14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
14.1.1. Não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 	Rubrfu 

14.1.2. Apresentar documentação falsa; 	 DE 

14.1.3. Deixar de entregaras documentos exigidos no certame: 
14.1.4. Ensejar  retardamento da execução do objeto; 
14.1.5. Não mantivera proposta; 
14.1,6. Cometer fraude fiscal; 
14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto à condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções. 
14.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
14.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com Município de Quixadá, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 
14.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurara o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiadamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado o Principio 
da Proporcionalidade. 
14.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Comissão de Cadastro de Fornecedores 
14.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no presente Termo de 
Referência. 

15. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
15.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério do menor preço por lote, 
observado as especificações e parâmetros definidos neste termo. A modalidade será realizado através de 
Pregão Eletrônico. 

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão a conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 08.01.12.122.1215.2.020 -ELEMENTO DE DESPESAS - 3.3.90.39.00. 
FONTE DE RECURSOS: 1500100100— Receita de Imposto e Trans. - Educação. 

17. DA GERÊNCIA DO CONTRATO 
17.1. A execução do contrato será acompanhada pela Sra. Helma Brito de Oliveira, especialmente 
designado pela Secretaria de Educação, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata 
a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
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ANEXO II- PROPOSTA PADRONIZADA 	 ( 

PREGÃO ELETRÔNICO N°2022.09.05.01-PE 	 Co~ 1  
N' 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 
2022.09.05.01-PE acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

OBJETO: Contratação de serviço de locação de veículo tipo ônibus destinado ao transporte de alunos do 
Ensino Técnico e Universitário da Rede Federal de Ensino - Campus Quixadá, de responsabilidade da 
Secretaria da Educação do município de QuixadáiCe. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

E-MAIL: 

AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO INTENERÁRIO 

HORA DE SAIDA 

UND 

QUANTIDADE KM 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ TERMINAL UFC! 

IFCE 
DIÁRIO MENSAL 

(23 DIAS) 
ANUAL 

(12 MESES) 

LOCAÇÃO 	DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS —LINHA 1 	UFC/IFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFC!IFCE 

UFCJIFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 
José Caetano - 
Terminal 
Rodoviário 

0640 
0720 
0810 
1300 
13:50 
18:00 

07:00 
07:50 
1120 
1530 
22:10  

Km 90 
Km 

2.070 
Km 

24.840 
Km 

2 

LOCAÇÃO 	DE VEICULO TIPO 
ÔNIBUS - LINHA - II. UFC/IFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFC/IFCE 

UFCJIFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 

06:50 
07:30 
08:20 
13:10 
15:30 
18:10 

0710 
08:00 
1130 
1730 
2030 

Km 90Km 2070Km 24 840Km 
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segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

Terminal 
Rodoviário 

José Caetano 
-

Rubrc 

- Terminal 
LOCAÇÃO 	DE VEICULO TIPO Rodoviário - Av. 
ÔNIBUS - LINHA III - UFC/IFCE - Plácido 	Castelo 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 

- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 

(tnnta e dois) passageiros e com Queiroz 	- manutenção preventiva e corretiva, UFC/IFCE 0740 07:20 
devidamente 	regularizados 	com 08:30 08:10 

3 documentações, 	impostos 	e UFC/IFCE - Av. 13:20 11:40 Km 90Km 2.070Km 24.840Km 
seguros de acordo com as Normas José de Freitas 17:30 17:40 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação 

Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

18:20 22:00 

Com 15 anos no máximo de uso. José Caetano - 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário 

Terminal 
LOCAÇÃO 	DE VEICULO TIPO Rodoviário - Av. 
ÔNIBUS - LINHA IV- UFC/IFCE - Plácido 	Castelo 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 

- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 

(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 

Queiroz 	-0710 
UFC/IFCE 0750 07:30 

devidamente 	regularizados 	com 0840 08:20 
4 documentações, 	impostos 	e UFC/IFCE - Av. 1330 11:50 Km 90Km 2.070Km 24 840Km 

seguros de acordo com as Normas José de Freitas 17:40 17:50 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 

Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

1830 21:50 

Com 15 anos no máximo de uso. José Caetano - 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário 

Terminal 
LOCAÇÃO 	DE 	VEICULO 	TIPO Rodoviário - Av. 
ÔNIBUS - LINHA V - UFC/IFCE - Plácido 	Castelo 
Especificações: 	Locação 	de 
veiculos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	minima 	de 	32 

- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 

(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva. 

Queiroz 	-0720 
UFCIIFCE 0800 07:40 

devidamente 	regularizados 	com 08:50 09:30 
5 documentações, 	impostos 	e UFC/IFCE - Av. 13:40 12:00 Km 90Km 2.070Km 24.840Km 

seguros de acordo com as Normas José de Freitas 17:50 18:00 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 

Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 

18:40 22:00 

Com 15 anos no máximo de uso. José Caetano - 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 R$ 

Obs: Repetir a tabela acima para os demais itens, quando houver 

Valor Global da Proposta R$ 	(por extenso) 
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CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e quaisquer outras que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

9/ 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

e 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de QUIXADA, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no Dou de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de QUIXJADA, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §21, da Lei n.° 8.666/93. 

d) que, sob as penas da Lei, de que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	  20 

DECLARANTE 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010  -  Quixadá-CE 
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CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXADÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA 
	 E DO OUTRO LADO 
	  PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° 	 

A 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o Município de Quixadá, pessoa jurídica de direito público 
interno, através da Secretaria de 	 com sede na Rua 	 , n.°  -, Bairro 	 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 	, neste ato representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
Secretaria de 	 , o Sr(a). 	, inscrita no CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, doravante 
denominados de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa 	, estabelecida na 	, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 	, neste ato representada pelo(a) Sr(a) 	, portador (a) do CPF/MF n° 
	 apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 
1993, demais alterações e atualizada pela Lei n°9.648/98, de 27 de maio de 1998, nos termos do Pregão 
Eletrônico n° 2022.09.05,01-PE, e resultado da licitação, devidamente homologada pelo Ordenador da 
Secretaria de 	, com base na proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO, DAS ESPECIFICAÇÕES, VALOR E ROTAS: 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de serviço de locação de veículo tipo ônibus 
destinado ao transporte de alunos do Ensino Técnico e Universitário da Rede Federal de Ensino - 
Campus Quixadá, de responsabilidade da Secretaria da Educação do município de Quixadá/Ce, tudo 
conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo 1 do edital e da proposta 
adjudicada. 

o 	2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E VALOR: 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO INTENERÁRIO 

HORA DE SAIDA 

UND 

QUANTIDADE KM VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ TERMINAL 

(JFC! 
IFCE 

DIÁRIO 
MENSAL 
(23 DIAS) 

ANUAL 
(12 MESES) 

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO 
ÔNIBUS —LINHA 1 - UFC/IFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo ônibus com motorista, 
com capacidade 	mínima de 32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustível por 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFC/IFCE 

UFC/IFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 
José Caetano - 

06:40 
07:20 
08:10 
13:00 
13:50 
18:00 

07:00 
07:50 
11:20 
15:30 
22:10 

Km 
90 
Km 

2.070 
Km Km 

 

24.840 

Trav. Jose Jorge, SIN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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conta da CONTRATANTE. Terminal 

Rodoviário 
E 

Rui 	ca 

WM1r$A C 

2 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS  - LINHA  -  II - UFC/IFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade mínima de 32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustível por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário  -  Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto  -  Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFC/IFCE 

UFC/IFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 
José Caetano - 
Terminal 
Rodoviário 

06:50 
0730 
0820 
1310 
1530 
18:10 

07:10 
08:00 
11:30 
17:30 
20:30 

Km 90 
Km 

2.070 
Km 

24.840 
Km 

3 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS - LINHA III - UFCIIFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo ônibus com motorista, 
com capacidade mínima de 32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados; 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustível por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	-07:00 UFC/IFCE 

UFC/IFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 
José Caetano - 
Terminal 
Rodoviário 

0740 
08:30 
1320 
1730 
18120 

07:20 
08:10 
11:40 
17:40 
22:00  

Km 90 
Km 

2.070 
Km 

24.840 
Km 

4 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS - LINHA IV - UFC!IFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade mínima 	de 	32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 
perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustível por 
conta da CONTRATANTE. 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto  -  Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFC/IFCE 

UFC/IFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 
Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 
José Caetano - 
Terminal 
Rodoviário 

07:10 
07:50 
08:40 
13:30 
17:40 
18:30 

07:30 
08:20 
11:50 
17:50 
21:50 

 

Km 90 
Km 

2.070 
Km 

24.840 
Km 

5 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
ÔNIBUS - LINHA V- UFC!IFCE - 
Especificações: 	Locação 	de 
veículos tipo ônibus com motorista, 
com 	capacidade 	mínima 	de 	32 
(trinta e dois) passageiros e com 
manutenção preventiva e corretiva, 
devidamente 	regularizados 	com 
documentações, 	impostos 	e 
seguros de acordo com as Normas 
do CONTRAN, quilometragem livre 
e com todos os componentes de 
segurança 	obrigatórios 	e 	em 

Terminal 
Rodoviário - Av. 
Plácido 	Castelo 
- 	Rua 	Basilio 
Pinto - Av. José 
de 	Freitas 
Queiroz 	- 
UFC/IFCE 

UFC/IFCE - Av. 
José de Freitas 
Queiroz 	- 	Av. 
Francisco 

07:20 
08:00 
08:50 
13:40 
17:50 
18:40 

07:40 
09:30 
12:00 
18:00 
22:00 

Km 90 
Km 

2.070 
Km 

24.840 
Km 

\,•/" 

Trav. Jo$ Jore, S/N 
Campo Velho, 63907-010- Quixadá-CE 



Gabinete do Prefeito 
Comissão Permanente de Licitação 

FIs. 

perfeito 	estado 	de 	conservação. 
Com 15 anos no máximo de uso. 
Abastecimento de combustivel por 
conta da CONTRATANTE. 

Pinheiro 	de 
Almeida 	- 	Av. 
José Caetano  - Terminal 
Rodoviário 

\ 
Rubrfc 

coa. 
\ 

VALOR GLOBAL DO LOTE 1 R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO: 
3.10 Valor global da presente avença é de R$ 	( 	), a ser pago em conformidade Com 
a entrega no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da empresa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as 
condições da proposta e o seguinte. 
3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas. 
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou 
previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II 
Udfl da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com 
produtos, equipamento e mão de obras. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade 
de 12 (doze) meses, podendo ser alterado nos casos e formas previstos na Lei 8.666 de 21 de Junho de 
1.993 e alterações posteriores. 

CLAUSULA QUINTA - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
5.1. O horário de saída deve respeitar o que está expresso nesse Termo de Referência. 
5.2. A contratada se obriga a prestar o serviço nos itinerários definidos, eventualmente possa sofrer 
alteração, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades de transporte de alunos durante o 
ano letivo e a vigência do contrato. Na hipótese de ocorrer o aumento ou diminuição significativa do 
itinerário não haverá realinhamento de preços; 
5.3. O Ano de uso do veículo deverá ser conforme as especificações contidas no Anexo 1 - Termo de 
Referência do edital. 
5.4. Todos os condutores deverão ter idade superior a 21 anos e que satisfaça os requisitos exigidos no 
artigo 138, do CTB, ser habilitado na categoria D ou E, não ter cometido nenhuma infração grave ou 
gravíssima, nem ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 meses, e que tenha sido 
aprovado em curso especializado, nos termos de Regulamentação do COTRAN. 
5.5. A contratada devera disponibilizar veículos automotores que atendam a todos os itens de segurança 
e as normas exigidas pelo Código de Transito Brasileiro, obedecendo todas as legislações federais, 
estaduais e municipais referentes ao transporte de passageiros. 
5.6. Os serviços serão executados impreterivelmente de Segunda-feira a Sexta-feira, exceto feriado ou 
dias que não houver aula. Quando solicitado previamente o CONTRATADO deverá manter os veículos a 
disposição aos Sábados e Domingos. 
5.7. Serão incorporadas no contrato, através de termos aditivos, todas as modificações que se fizerem 
necessárias, tais como prazos e normas gerais para a execução dos serviços. 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010  -  Quixadá-CE 
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CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS: 	 RubdCa 
com" De  

6.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á 
conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento, na Dotação Orçamentária n°: 	"- 
	  Elemento de Despesa n° 	 . Fonte de Recursos: 	 

CLÁUSULA SETIMA. DO PAGAMENTO: 
7.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contato, ou através de servidor devidamente 
designado. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da Unidade Gestora Contratante, e 
acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
c) Certificado de regularidade do FGTS-CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
7.2. Não será efetuado qualquer pagamento a contratada enquanto houver pendências de liquidação de 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
7.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, e mediante pedido da mesma, serão devidos pela CONTRATANTE encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples. 
7.4. O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios. 
Devidos; N = Números de dias entre a data prevista para os pagamentos e a do efetivo pagamento; 1 = 
índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

CLÁUSULA OITAVA-  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições do edital e seus anexos, no contrato e nas 
demais comunicações legais; 
8.2. Apresentar durante a execução do contrato, o objeto dentro das normas e condições do edital, no 
contrato e na proposta contratada; 
8.3. Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais da execução do 
contrato, inclusive a sua inadimplência referente a esses encargos, não transfere a Administração Publica 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
8.5. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislação tributaria, fiscal, comercial, 
trabalhista, civil e criminal relativas à execução do serviço ora contratado, inclusive no tocante a seus 
dirigentes, preposto e empregado; 
8.6. Responder integralmente e em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza, 
causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço objeto deste contrato; 
8.7. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, mantendo no local do serviço a supervisão necessária, 
tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o Município; 
8.8. Designar o Coordenador do Contrato para participar de reuniões com a CONTRATANTE e coordenar 
todas as atividades necessárias à execução do objeto do presente Contrato; 
8.9. Responsabilizar-se integralmente pelo treinamento e aperfeiçoamento da mão-de-obra empregada 
na execução do contrato; 
8.10. Promover cursos de aperfeiçoamento e/ou reciclagem para Condutores de Veículos, ministrado por 
órgão credenciado pelo DETRAN-CE, quando houver a necessidade; 
8.11. Cumprir fielmente os horários determinados na planilha descritiva dos itens, os quais atenderão aos 
turnos da manha, tarde e/ou noite; 
8.12. Manter os veículos sempre em condições para o atendimento do disposto no contrato e em 
conformidade com as exigências do Código de Transito Brasileiro, as resoluções do CONTRAN e as 
novas disposições que venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança; 	 / 

Trav. J6Ioige, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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8.13. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou eni - Pta _ : 
'JL 

ca 

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua\ co&i 	c 
notificação, e no caso da necessidade de substituição imediata do veiculo para que os alunos não fiquem \' 
prejudicados, o prazo máximo de 02 (duas) horas. 
8.14. Disponibilizar veículos automotores em número suficiente para a execução do contrato, sendo 
admitida a sublocação dos mesmos nas seguintes condições: 
8.14.1. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original, 
contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pelo cumprimento 
global do contrato. 
8.14.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
8.14.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões 
técnicas ou administração, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
8.15. Apanhar os alunos nos locais determinados pela Contratante. 
8.16. Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização da CONTRATANTE. 
8.17. Manter o veículo sempre limpo. 
8.18. Arcar com todas as despesas de manutenção preventiva e/ou corretiva dos veículos. 
8.19. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 
8.20. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados a Contratante, aos alunos ou a 
terceiros, por dolo ou culpa. 
8.21. Submeter seu veículo as vistorias técnicas determinadas pela CONTRATANTE, respeitando o 
Código de Transito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN. 
8.22. Permitir aos encarregados de fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados 
ao serviço contratado. 
8.23. Zelar pela integridade dos bens vinculados a prestação do serviço. 
8.24. A contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venham dolosa ou 
culposamente prejudicar o Município, quando a execução dos serviços. 
8.25. O Município se reserva o direito de alterar horário e itinerário dos serviços, quando da ocorrência de 
fatos supervenientes e suficientes que justifiquem tal conduta, durante a vigência do Contrato, sendo que 
tais mudanças serão comunicadas com antecedência mínima de 02 (dois) dias; 
8.26. Substituir o veiculo, a qualquer tempo, caso se faca necessário, por motivo de acidentes, reparos 
mecânicos, má conservação, sem condições de segurança, higiene ou limpeza. A CONTRATANTE 
poderá inspecionar regularmente os veículos e, se constatar alguma irregularidade, noficará a 
Contratada. 
8.27. A substituição do veiculo, quando solicitado por escrito pela CONTRATANTE, devera ocorrer no 
prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir do recebimento da notificação e no caso da necessidade de 
substituição imediata do veiculo para que os alunos não fiquem prejudicados, o prazo máximo de 02 
(duas) horas. 
8.28. Proibir a oferta de carona nos veículos utilizados para o Transporte Universitário, salvo quando 
houver autorização expressa da contratante para atender a eventual convocação da escola para os pais 
ou responsáveis. 
8.29. Garantir a regularidade do pagamento de seus colaboradores, bem como garantir a qualidade e 
pontualidade dos serviços, a fim de que no período entre a efetuação dos serviços e concretização do 
pagamento do contrato não tenha paralisação do transporte e, consequentemente, prejuízo ao ano letivo 
dos alunos transportados. 

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
clausulas contratuais e os termos de sua proposta. 
9.2. Comunicar, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando prazo para sua correção. 

Ã~/ 
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não cumprir com o compromisso assumido, mantidas as situações normais, arcando a empresa com 
quaisquer prejuízos que tal ato acarretar a Administração. 

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES: 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
10.1.1. Não assinar o termo de contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1 .2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Ensejar  retardamento da execução do objeto; 
10.1.5. Não mantivera proposta; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto à condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções. 
10.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 
10.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com Município de Quixadá, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos; 
10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurara o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999. 
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado a Administração, observado o Princípio 
da Proporcionalidade. 
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Comissão de Cadastro de Fornecedores 
10.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no edital e seus anexos. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas: 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em 
quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos 
desde já os direitos da administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou 
regulamento dispostas no presente Instrumento; 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante; 
11.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes; 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a 
antecedência definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

9.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas neig  
CONTRATADA todas as formalidades e exigências do contrato. coam 

"  DE 9.4. Aplicar as penalidades previstas no edital da licitação e no contrato, na hipótese da CONTRATADA 

Trav. Joi9`êJge, SIN 
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12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial dou- 	Rub,*, 
Contrato, conforme o disposto no § 1, do art. 65, da Lei de Licitações. 	 co~ Dc  

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo com o 
estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DO FORO: 
14.1. O foro da Comarca de Quixadá é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Contrato, em obediência ao disposto no § 20  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemunhas firmadas. 
Quixadá - Ce. 

Quixadá-CE, de 	de 

xxxxxxxxxxxxxx 	 xxxxxxxxxxxxxx 
Ordenador(a) de Despesas da 	 Razão Social 

Secretaria da 	 CONTRATADA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	  
CPF N°: 

	

2. 	  
CPF N°: 

Trav. José Jor'9e, SIN 
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